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Súmula

Acordam os Juízes que integram a Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em

receber e, no mérito, acolher os embargos para declarar o acórdão, tendo em conta que nele se vislumbra a omissão

apontada com relação ao termo a quo para incidência dos juros de mora. Desse modo, considerando o disposto no

artigo 55 da Lei n.º 9.099/95, é de se alterar a decisão embargada, para que assim passe a constar: ¿Acordam os

juízes que integram a Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em conhecer do

recurso e dar-lhe parcial provimento para reformar a sentença e julgar procedente em parte o pedido indenizatório,

haja vista a parte autora ter comprovado a falha na prestação do serviço pelo réu pelo período indicado. A

ocorrência do dano moral, no caso, está na desídia no trato do fornecedor com o consumidor, na dificuldade e na

demora do consumidor em solucionar a situação, tendo em vista o período que o recorrente permaneceu privado de

poder utilizar o seu veículo e impossibilitado de trabalhar. Isto posto, julgo parcialmente procedente o pleito

autoral para condenar o réu ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, diante da

caracterização da ofensa a bem da personalidade do autor, atendendo ao caráter punitivo, pedagógico e

compensatório, sendo a indenização fixada de acordo com o princípio da razoabilidade e proporcionalidade,

evitando-se o injusto enriquecimento, quantia essa que deve ser acrescida de juros moratórios, com base na SELIC,

nos termos do artigo 406, §1º, do Código Civil, a contar da citação e correção monetária, com base no IPCA,

conforme disposto no artigo 389, § único, do Código Civil, a partir da sentença.; tendo sido todas as questões

aduzidas no recurso apreciadas, sendo dispensada a transcrição das conclusões em homenagem aos princípios

informativos previstos no artigo 2º da Lei 9099/95, e na forma do artigo 46, segunda parte, da mesma Lei,

frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do artigo 93 da Constituição Federal (STF,

Ag.Rg no AI 310.272- RJ), e está em conformidade com o disposto no artigo 26 do Regimento Interno das Turmas

Recursais (Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 6/2018). Mantida no mais a sentença. Sem ônus

sucumbenciais porque não verificada a hipótese prevista no art. 55 caput da lei 9099/95. Valendo essa súmula

como acórdão, na forma do art. 46, Lei 9.099/95. 

Presidente: FLAVIO CITRO VIEIRA DE MELLO

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: FLAVIO CITRO VIEIRA DE MELLO, LUCIANA DA CUNHA

MARTINS OLIVEIRA e JULIANA CARDOSO MONTEIRO DE BARROS.

JULIANA CARDOSO MONTEIRO DE BARROS

Relator

Classe : RECURSO INOMINADO




		2026-08-31T16:18:51-0300
	Primeira Turma Recursal Cível




